
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 72.943 - MG (2016/0176667-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : JEISON RICHAS ALMEIDA VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. MODUS OPERANDI. 
VIOLÊNCIA FÍSICA CONTRA VÍTIMA IDOSA. RÉU QUE 
POSSUI OUTRAS ANOTAÇÕES CRIMINAIS. RISCO REAL 
DE REITERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. 

INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

2. Na hipótese, as instâncias ordinárias destacaram a necessidade da 
medida para a garantia da ordem pública, em razão da gravidade 
concreta do delito e da periculosidade do acusado, evidenciada (i) 
pelo modus operandi empregado (praticar o crime de roubo em 
concurso com outro agente, mediante violência física aplicada contra 
vítima idosa, de 75 anos de idade, a qual veio ao chão após receber 
um tapa no rosto, tendo seus pertences subtraídos) e (ii) por dados de 
sua vida pregressa, notadamente, por possuir diversas anotações em 
sua certidão de antecedentes criminais.

3. Condições subjetivas favoráveis ao recorrente não são impeditivas à 
decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes. 

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
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prisão; o contexto fático indica que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para acautelar a ordem pública. 

5. Recurso ordinário improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix 
Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de março de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 72.943 - MG (2016/0176667-8)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : JEISON RICHAS ALMEIDA VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por JEISON RICHAS ALMEIDA VIEIRA - preso cautelarmente por suposta 

infração ao art. 157, § 2º, II, c/c o art. 61, II, alínea h, ambos do Código Penal - contra 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais que denegou pedido de habeas 

corpus impetrado perante aquela instância (HC 0214870-73.2016.8.13.0000) (e-STJ fl. 57):

HABEAS CORPUS - ROUBO MAJORADO - PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA - ART. 310, II, C/C 
OS ARTS. 312 E 313, TODOS DO CPP - FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA - RISCO À ORDEM PÚBLICA - HABEAS CORPUS 
DENEGADO. 1. A gravidade concreta do crime e a periculosidade 
revelada pelo modus operandi da conduta são motivos suficientes à 
custódia processual para garantia da ordem pública. 2. Atendidos 
os requisitos instrumentais do art. 313 do CPP, bem como presentes 
os pressupostos e ao menos um dos requisitos do art. 312 do CPP 
(garantia da ordem pública), deve ser a prisão preventiva mantida, 
não havendo que se falar em concessão de liberdade provisória, 
ainda que mediante imposição de medidas cautelares diversas da 
prisão previstas no art. 319 do CPP, pelo fato de estas se revelarem 
absolutamente insuficientes. 3. Denegado o habeas corpus.

Em suas razões recursais, a parte alega, em síntese, que não estão presentes 

os requisitos autorizadores da medida constritiva cautelar, previstos no art. 312 do CPP, pois 

o decreto prisional estaria fundamentado exclusivamente na gravidade abstrata do delito, o que 

não se deveria admitir.

Diante disso, requer, em liminar e no mérito, a revogação do decreto de 

prisão preventiva e a expedição de alvará de soltura.
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Indeferida a liminar (e-STJ fls. 88/90) e prestadas as informações (e-STJ fls. 

98/112), o Ministério Público Federal manifestou-se pelo deprovimento do recurso (e-STJ fls. 

118/122).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 72.943 - MG (2016/0176667-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva do recorrente, 

denunciado pela prática do crime tipificado no art. 157, § 2º, inciso II, c/c o art. 61, II, alínea 

h, ambos do Código Penal.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

Na hipótese, a decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva 

encontra-se assentada nos seguintes termos (e-STJ fls. 18/19):

Examinando os presentes autos, concluo, inicialmente, nos termos 
em que determina o art. 282 §6 do CPP, que as circunstâncias do 
fato apontam para a insuficiência e a inadequação das medidas 
cautelares diversas da prisão descritas pelo art. 319, do CPP

Observo, ainda, em atenção ao disposto no art. 310 item II c/c os 
arts. 312 e 313, item I, todos do CPÇ que estão presentes, neste 
caso, os requisitos para a conversão da prisão em flagrante dos 
agentes em prisão preventiva.

Analisando os elementos constantes do Auto de Prisão em 
Flagrante, verifico que, de acordo com a previsão do art. 282 
inciso II do C??t a prisão preventiva dos indiciados se mostra 
adequada às circunstâncias do fato e, em relação ao indiciado 
Jeison Richas Almeida Vieira, às suas condições pessoais, já que 
apesar de tecnicamente primário, possui diversas anotações em sua 
Certidão de Antecedentes Criminais.   

Saliente-se, primeiramente, que, resguardadas as limitações 
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inerentes ao início do conhecimento, os depoimentos prestados 
perante a d. Autoridade policial demonstram a materializarão do 
crime, assim como indícios suficientes para atribuir a autoria destes 
delitos aos investigados, mormente porque eles foram detidos logo 
após a realização dos crimes, sendo eles identificados pela vítima.

Observa-se, pelos indícios presentes, que os agentes, teriam 
abordado a vítima Agostinho Rosa de Freitas de 75 anos, 
inicialmente lhe pedindo dinheiro, diante da negativa um dos 
indiciados teria segurado a vítima pela camiseta sacudindo-a, 
momento em que o segundo investigado lhe desferiu um tapa no 
rosto fazendo com que Agostinho se desequilibrasse, caindo ao 
chão. Ainda é relatado no auto de prisão em flagrante que os 
inqueridos revistaram os bolsos da vítima e subtraíram todo 
dinheiro que esta possuía.

Pelo exposto, demonstra a atitude dos conduzidos uma afronta a 
ordem pública, vez que além de terem oferecido riscos a integridade 
física da vítima,um idoso, também causaram uma sensação de 
insegurança à população, que se sente cada vez mais amedrontada 
diante de tais ocorrências. (...) (grifo acrescido).

O Tribunal de origem, por sua vez, ao examinar o habeas corpus lá 

impetrado, manteve a segregação do recorrente, assim dispondo, no que interessa (e-STJ fls. 

58/62):

E, de plano, em análise do pedido de liberdade provisória, entendo 
presente ao menos um dos requisitos do artigo 312 do CPP, qual 
seja, a garantia da ordem pública, pela gravidade concreta do 
episódio imputado e pela séria possibilidade de reiteração delitiva, 
fatores que impedem a concessão da ordem.

Isso porque, conjugando a análise da r. decisão de fls. 14/14 v 
(que converteu a custódia flagrancial em preventiva) com as demais 
peças processuais que instruem os autos, verifica-se. de forma 
patente, a gravidade do caso concreto, sendo certo que o crime 
tratado nos presentes autos é, com razão, digno de maior 
precaução por parte da il. Autoridade processante, pois, conforme 
restou consignado:

(...)

Com efeito, as circunstâncias narradas (prática, em tese, de crime 
de roubo, em concurso com outro agente, mediante violência contra 
vítima idosa, de 75 anos de idade) denotam a maior gravidade 
concreta do episódio e indicam a séria possibilidade de reiteração 
delitiva.

Há motivos suficientes, portanto, para o cerceamento da liberdade 
individual do paciente em prol do interesse social. Aliás, o Pretório 
Excelso e o augusto STJ têm entendido que a gravidade concreta do 
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delito, evidenciada pelo modus operandi criminoso, é, sim, 
fundamento idôneo a sustentar a prisão cautelar, ao contrário do 
que aduz o impetrante. 

(...).

Ademais, vale ressaltar que, segundo a il. Autoridade coatora, este 
não é o primeiro envolvimento do paciente na suposta prática de 
ilícitos penais (vide fls. 14/14v).

Assim, seu comportamento pregresso não transfere a segurança de 
que, em liberdade, deixará de se envolver em outros ilícitos penais, 
restando justificado o sacrifício de sua liberdade individual para 
garantia da ordem pública.

(...).

Assim, atendidos os requisitos instrumentais do artigo 313 do CPP, 
bem como presentes os pressupostos e ao menos um dos requisitos 
do artigo 312 do CPP (necessidade de garantia da ordem pública) 
não há que se falar em reforma da r. decisão que decretou a prisão 
preventiva do paciente, concessão de liberdade provisória ou 
mesmo em substituição da custódia provisória pelas medidas 
cautelares diversas da prisão previstas no artigo 319 do CPP, pelo 
fato de estas se revelarem absolutamente insuficientes.

Outrossim, não é possível prever, na estreita via do habeas corpus, 
o futuro patamar de pena aplicado ou se os pacientes realmente se 
beneficiarão com medidas despenalizadoras ou regime brando, 
motivo pelo qual não há falar-se em qualquer 
desproporcionalidade na manutenção da custódia cautelar.

Com tais considerações, não vislumbrando a presença de 
constrangimento ilegal imposto, acompanho o parecer e denego a 
ordem impetrada.

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como aduz 

o presente mandamus.

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 

cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 

legislação processual penal. 

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente comprovada a 

existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em fundamentação concreta, não 

Documento: 1579749 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/03/2017 Página  7 de 4



 
 

 

em meras conjecturas. 

Na hipótese, conforme se depreende dos trechos acima transcritos, as 

instâncias ordinárias destacaram a necessidade da medida para a garantia da ordem pública, 

em razão da gravidade concreta do delito e da periculosidade do acusado, evidenciada (i) pelo 

modus operandi empregado (praticar o crime de roubo em concurso com outro agente, 

mediante violência física aplicada contra vítima idosa, de 75 anos de idade, a qual veio ao chão 

após receber um tapa no rosto, tendo seus pertences subtraídos) e (ii) por dados de sua vida 

pregressa, notadamente, por possuir diversas anotações em sua certidão de antecedentes 

criminais.

Com efeito, "se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta da ação, 

seja pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, imperiosa a 

manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro 

elemento ou fator externo àquela atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014).

Outrossim, a persistência do agente na prática criminosa justifica a 

interferência estatal com a decretação da prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, 

porquanto esse comportamento revela uma periculosidade acentuada e compromete a ordem 

pública. Nesse sentido: 

Habeas corpus. Ação penal. Quadrilha. Crimes de extorsão 
mediante sequestro. Prisão preventiva decretada com base nos 3 
(três) requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal. Prática 
anterior, pela quadrilha, de diversos crimes da mesma natureza. 
Necessidade de manutenção da custódia cautelar visando, 
principalmente, à garantia da ordem pública (precedente citado: 
HC nº 82.149/SC). Existência de indícios robustos da participação 
do paciente na quadrilha, o qual, na condição de policial, vinha 
passando informações privilegiadas ao grupo, às quais teve acesso 
em decorrência do seu cargo. Prisão preventiva mantida. Alegação 
de excesso de prazo não conhecida, pois a questão não foi levada à 
apreciação do Superior Tribunal de Justiça, não tendo sido sequer 
objeto do writ impetrado perante o Tribunal estadual. Habeas 
corpus conhecido em parte e, nessa parte, indeferido. (HC n. 
82.137, Rel. Ministra ELLEN GRACIE, Primeira Turma, julgado em 
29/10/2002, DJU 13/12/2002).
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Ademais, não merece guarida a alegação de que as condições subjetivas 

favoráveis ao recorrente são impeditivas à decretação do cárcere cautelar. Na esteira de 

entendimento de nossos Tribunais, eventuais circunstâncias pessoais favoráveis ao agente, 

como primariedade, ou residência no distrito da culpa e exercício de atividade laborativa lícita, 

não são suficientes à concessão de liberdade provisória, se presentes os requisitos 

autorizadores da custódia cautelar. 

No sentido do até então exposto, confira-se os seguintes precedentes desta 

Corte:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO QUALIFICADO E AMEAÇA. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA DEMONSTRADA. 
GRAVIDADE CONCRETA DO CRIME. PERICULOSIDADE DO 
RÉU. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.

1. Exige-se concreta motivação do decreto de prisão preventiva, 
com base em fatos que efetivamente justifiquem a excepcionalidade 
da medida.

2. Circunstâncias descritas nos autos que corroboram a 
necessidade de mantença da segregação acautelatória do 
recorrente, considerando a sua periculosidade.

3. A gravidade concreta do crime denota a necessidade da 
segregação provisória para o fim de resguardar a ordem pública, 
pois o acusado teria praticado o delito de roubo mediante o uso de 
faca contra duas vítimas, sendo uma idosa e a outra com problemas 
psiquiátricos, a qual foi ferida no pescoço, o que demonstra a sua 
periculosidade.

4. Eventuais condições pessoais favoráveis do acusado não têm o 
condão de, por si sós, inviabilizar a decretação da custódia 
preventiva, se existem outros elementos nos autos que respaldam a 
medida constritiva.

5. Recurso desprovido.

(RHC 64.394/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 25/11/2015)

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
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ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. REGIME FECHADO. CONCRETA 
FUNDAMENTAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE PATENTE. NÃO 
CONHECIMENTO. 

[...]

2. Inexiste ilegalidade se a Corte estadual justificou 
adequadamente a fixação do regime fechado, haja vista "as 
circunstâncias em que os crimes foram praticados, em comparsaria 
- quatro eram os agentes, com emprego de arma de fogo, sendo 
uma das vítimas pessoa idosa, demonstram maior perigosidade por 
parte dos Apelados". Tal motivação revela-se concreta e autoriza a 
imposição de regime prisional mais gravoso.

3. Writ não conhecido.

(HC 278.184/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 08/10/2013, DJe 21/10/2013)

Por fim, consoante orientação desta Corte, é indevida a aplicação de 

medidas cautelares diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade 

concreta do delito, indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 

acautelar a ordem pública, verbis: 

[...] 3. Caso em que o recorrente e um dos corréus, tentaram por 
diversas formas arrombar o estabelecimento comercial vítima na 
madrugada da data dos fatos e, não tendo obtido êxito naquela 
empreitada, mantiveram seu propósito criminoso, voltando ao local 
logo pela manhã, munidos de arma de fogo, quando, então, 
findaram por perpetrar roubo majorado, tendo subtraído elevado 
valor em mercadorias da referida loja (3 notebooks e 50 aparelhos 
de telefonia celular), particularidades que denotam a 
reprovabilidade diferenciada da conduta incriminada, justificando 
a preventiva. 

[...] 5. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta 
do delito pelo qual restou condenado o réu, indicando que as 
providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a 
ordem pública. 

6. Recurso ordinário improvido. (RHC-58.391/MG, Rel. Min. 
Leopoldo de Arruda Raposo, Quinta Turma, j. em 4/8/2015, DJ de 
19/8/2015).

[...] II - In casu, consta que o ora recorrente e outros dois corréus, 
com emprego de arma de fogo, renderam as vítimas na porta da 
residência e subtraíram veículo automotor e outros bens. Ainda, 
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ante a inexistência de valores em dinheiro, um dos agentes desferiu 
soco no estômago de uma das vítimas. Após, empreenderam fuga e 
disparam tiros em direção à guarnição militar. 

III - Dessa forma, dados concretos extraídos dos autos evidenciam 
que a liberdade do recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a sua periculosidade, evidenciada na 
forma pela qual o delito foi, em tese, praticado (modus operandi). 

IV - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas 
à prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal. 

Recurso ordinário desprovido. (RHC-59.895/SP, Rel. Min. Felix 
Fischer, Quinta Turma, j. em 30/6/2015, DJ de 3/8/2015).

Posto isso, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do Código de Processo Penal, não se vislumbra 

constrangimento ilegal a ser reparado por este Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso. 

É como voto. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0176667-8 RHC    72.943 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0145160098078  0145160100502  02151747220168130000  10000160215174000  
10000160215174001  2151747220168130000

EM MESA JULGADO: 14/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JEISON RICHAS ALMEIDA VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : JACQUES DOUGLAS LOURENÇO SCHWAETZ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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